
  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0016580-74.2013.815.2001
ORIGEM      : Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR    : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE: Banco Finasa S/A  (Adv. Wilson Sales Belchior)
AGRAVADO:  Rivaldo Ferreira dos Santos (Adv. Danilo Cazé Braga da Costa Silva)

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  DÁ  PROVIMENTO 
PARCIAL AO RECURSO DA AUTORA. AÇÃO REVISIONAL 
DE  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR. PACTA SUNT SERVANDA. CARÁTER NÃO 
ABSOLUTO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS. 
TAXAS DE JUROS MENSAL E ANUAL EXPRESSAMENTE 
CONTRATADAS.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO  À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO. 
APLICABILIDADE  DA  TABELA  DO  BANCO  CENTRAL. 
TAXAS  CONTRATADAS  SUPERIORES  À  MÉDIA. 
DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  MÁ-FÉ  DO  BANCO  NÃO 
CARACTERIZADA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO 
STJ  E  DO  TJPB.    MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O princípio do pacta sunt servanda não é absoluto, devendo 
ser  interpretado  de  forma  relativa,  em  virtude  do  caráter 
público  das  normas  tidas  por  violadas  no  contrato,  em 
especial o Código de Defesa do Consumidor, o que possibilita 
a revisão do contrato.

- “Os juros remuneratórios incidem à taxa média de mercado 
em  operações  da  espécie,  apurados  pelo  Banco  Central  do 
Brasil,  quando  verificada  pelo  Tribunal  de  origem  a 
abusividade  do  percentual  contratado  ou  a  ausência  de 
contratação expressa”.1

- A restituição de pagamentos excessivos deve ser simples e 
não  em  dobro,  quando  não  há  nos  autos  prova  de  que  a 
instituição  financeira  tenha  agido  com  dolo  ou  má-fé  na 
cobrança. 



- Consoante entendimento do artigo 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, “Se a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator 
poderá dar provimento ao recurso”.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 175.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo   Banco Finasa S/A 
contra  decisão  monocrática  de  relatoria  deste  Gabinete,  a  qual  deu  provimento 
parcial recurso apelatório interposto pelo recorrente.

Em suas razões recursais, sustenta o insurgente que a decisão 
ora  agravada  merece  reforma,  ao  argumento,  em  síntese,  pela  necessidade  de 
apreciação  do  apelo  pelo  colegiado,  liberdade  contratual  e  obrigatoriedade  do 
contrato, outrossim, da legalidade na aplicação dos juros pactuados, capitalização e 
das demais cobranças.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente, pelo provimento integral do recurso apelatório por este Colendo 
colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De  início,  importante  destacar  que  conheço  do  recurso, 
porquanto adequado e tempestivo. De outra banda, contudo, nego-lhe provimento, 
em razão de todas as razões que seguem.

Faz-se  oportuno  e  pertinente  proceder  à  transcrição  da 
fundamentação  da  decisão  ora  agravada,  a  qual  bem  fundamenta  o  provimento 
jurisdicional proferido e conduz à insubsistência das razões levantadas no agravo 
interno em desate, encontrando-se, inclusive, nas exatas linhas do artigo 557, CPC, 
haja vista corroborarem o entendimento jurisprudencial dominante acerca do tema, 
in verbis:



“De início,  compulsando-se os  autos  e analisando-se a  casuística 
posta em deslinde, há de se adiantar que o presente recurso merece 
provimento  parcial,  apenas  para  que  o  indébito  se  dê  na 
modalidade simples.

É sabido que o contrato faz lei entre as partes, posto que legalmente 
pactuado. Contudo, mesmo aderindo ao contrato bancário, não há 
qualquer empecilho para a parte consumidora rever suas cláusulas, 
mormente  quando  se  trata  de  contrato  de  adesão,  em  que  as 
disposições negociais são criadas unilateralmente. Nesse sentido, já 
se decidiu:

“O princípio do pacta sunt servanda não é absoluto, devendo ser 
interpretado de forma relativa, em virtude do caráter público das 
normas tidas  por  violadas  no contrato,  em especial  o  Código de 
Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato.1” 

A  esse  respeito,  importante  destacar  que  o  apelado  aforou  a 
presente demanda objetivando a revisão das cláusulas referentes a 
contrato de empréstimo bancário firmado em maio de 2007.

No que concerne à capitalização de juros (anatocismo), o Superior 
Tribunal  de  Justiça  tem  entendido  que  nas  operações  realizadas 
pelas  instituições  financeiras  esta  é  permitida  na  periodicidade 
mensal  quando  pactuada,  desde  que  celebradas  a  partir  da 
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00), consoante se 
denota nos seguintes precedentes:

“Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à  entrada  em 
vigor  da  MP n.  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.  2.170-36/2001,  é 
lícita  a capitalização mensal  dos  juros,  desde que expressamente 
prevista no ajuste.4”

“A capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para 
os  contratos  celebrados  a  partir  de  31  de  março de  2000  (MP nº 
1.963-17/2000), desde que pactuada.5” 

In casu, depreende-se que as partes celebraram o contrato no ano de 
2007, isto é, anos após a edição da Medida Provisória n. 1.963-17, de 
forma que o presente pacto se enquadra perfeitamente na disciplina 
dos juros capitalizados.

Analisando  detidamente  as  cláusulas  contratuais,  verifico  que  a 
capitalização  mensal  dos  juros  foi  expressamente  pactuada, 
conforme demonstrado no item “V – Especificação do Crédito” do 
contrato juntado às  fls.  10/11,  onde  se  constata  a  taxa efetiva de 
juros anual,  no patamar dos 33,24% (trinta e três vírgula vinte e 
quatro por cento), e a taxa efetiva de juros mensal, no percentual de 
2,42% (dois vírgula quarenta e dois por cento).



Cediço  que  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  exige  que  as 
cláusulas contratuais estejam expressas de forma clara e ostensiva, 
isto é,  plenamente compreensíveis.  No caso concreto, a exposição 
numérica entre as taxas são dotadas de clareza e precisão para aferir 
a periodicidade da capitalização dos juros.

Nesse sentido, destaco:

“AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL 
EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  1.  No 
julgamento do Recurso Especial 973.827, jugado segundo o rito dos 
recursos  repetitivos,  foram  firmadas,  pela  2ª  Seção,  as  seguintes 
teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É  permitida  a 
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 
contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 
Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde 
que  expressamente  pactuada.  "  -  "A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa 
e  clara.  A  previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual 
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a 
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que 
foram expressamente pactuadas as taxas de juros mensal e anual, 
cuja observância, não havendo prova de abusividade, é de rigor. 3. 
Agravo regimental provido.2”  

De outra banda, no que toca à alegação de abusividade da taxa de 
juros  cobrada  no  contrato  entabulado  entre  as  partes,  há  de  se 
considerar que o contrato de crédito está regulado sob as normas 
reguladoras  das  instituições  financeiras,  que  tem unicamente  no 
mercado a sua fonte de subsistência.

A jurisprudência  do Superior  Tribunal de Justiça está pacificada 
quanto à legalidade dessa estipulação contratual, vejamos:

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação Revisional. Limitação da Taxa de Juros. 
Juros  remuneratórios  superiores  a  12  por  cento  ao  ano. 
Possibilidade.  Súmula  382  do  STJ.  Capitalização  de  Juros. 
Possibilidade desde que o contrato tenha sido celebrado após a MP 
nº.  1.963-17  de  31/03/2000.  Contrato  celebrado  em  2007. 
Capitalização  possível.  Desprovimento.  -  Súmula  382,  do  STJ  A 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12 por cento ao 
ano, por si só, não indica abusividade . - Recentemente o STJ tem 
entendido  que  nas  operações  realizadas  pelas  instituições 
financeiras permite-se  a  capitalização dos  juros na periodicidade 
mensal  quando  pactuada,  desde  que  celebradas  a  partir  da 
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 31.3.00.”2



Com efeito, a taxa verificada na administração dos pactos deve estar 
em consonância com os valores exercidos pelo mercado financeiro e 
não pode ficar restrita à taxa legal ao mês, sob pena de se fechar os 
olhos  à  realidade  cotidiana  e  característica  das  instituições 
bancárias nacionais.

Ora,  no  que  tange  às  negociações  de  caráter  financeiro,  é 
perceptível  e  notável  por  qualquer  homem  médio  que  os  juros 
remuneratórios  praticados  pela  totalidade  dos  agentes  bancários 
são flutuantes e, invariavelmente, se limitam em patamares médios 
de mercado.

No caso, portanto, observo que a taxa média de mercado, no mês da 
contratação do acordo (05/2007), segundo informações disponíveis 
no  endereço  eletrônico  do  Banco  Central  do  Brasil 
(www.bcb.gov.br/ftp/depec/nitj201301  .xls),  na  modalidade  pessoa 
física – aquisição de veículos, é de 29,80% a.a. (vinte e nove vírgula 
oitenta  por  cento ao ano),  ao passo que o valor  pactuado foi  de 
33,24% a.a. (trinta e três vírgula vinte e quatro  por cento ao ano).

Desta feita, não merece retoque a decisão recorrida neste aspecto, 
vez  que  se  extrai  abusividade  na  pactuação  dos  juros 
remuneratórios,  haja  vista  a  fixação  dos  mesmos ter-se  dado em 
patamar superior à taxa média de mercado relativamente ao mesmo 
período e prevista na Tabela do Banco Central supracitada.

Sobre o tema, confiram-se os precedentes:

“Para  se  limitar  a  taxa de juros  remuneratórios  à  taxa  média de 
mercado é necessário, em cada caso, a demonstração de abusividade 
da pactuação”.3

“Os  juros  remuneratórios  incidem  à  taxa  média  de  mercado  em 
operações  da  espécie,  apurados  pelo  Banco  Central  do  Brasil, 
quando  verificada  pelo  Tribunal  de  origem  a  abusividade  do 
percentual contratado ou a ausência de contratação expressa”.4

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  REVISIONAL. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535,  II,  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA. 
LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA 
DO  MERCADO.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE. 
POSSIBILIDADE  DE  CONTROLE  E  REVISÃO,  PELO  PODER 
JUDICIÁRIO, EM CADA CASO, DE EVENTUAL ABUSIVIDADE. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO. 
REEXAME  DE  PROVAS.  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  SÚMULAS  5  E  7  DESTA  CORTE.  1.  Decisão 



agravada mantida pelos seus próprios fundamentos.  2.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO”.5

No que se refere à repetição de indébito, é interessante anotar que a 
corrente  majoritária,  inclusive  adotada  atualmente  pelo  STJ,  é 
aquela  que  considera  o  elemento  subjetivo  da  norma (Parágrafo 
único do art. 42, da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do 
Consumidor),  entendendo que,  em havendo a  cobrança indevida 
por parte do fornecedor, este só deverá devolver o excesso em dobro 
se ficar demonstrada a má-fé.

Corroborando tal entendimento, destaquem-se as ementas:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - CONTRATO 
DE MÚTUO HABITACIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO  DO  MUTUÁRIO.  1.  Ocorrência  de  inovação 
recursal quanto à tese de violação ao art. 273, do CPC. Ausência de 
prequestionamento da matéria a atrair o óbice da Súmula 282, do 
STF, por aplicação analógica. 2. Inviável a verificação da existência 
de  capitalização  de  juros,  pela  utilização  do  Sistema  Sacre. 
Impossibilidade de reenfrentamento do acervo fático-probatório e 
interpretação  de  cláusula  contratual  nesta  esfera  recursal 
extraordinária. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. É assente na 
jurisprudência  desta  Corte  Superior  a  impossibilidade  de 
compensar os valores pagos a maior pelos mutuários com o saldo 
devedor do financiamento imobiliário. Precedentes. 4. Repetição do 
indébito  em dobro  somente  é  cabida,  quando  verificada  a  cabal 
existência de má-fé, o que não ocorre na hipótese. Inexistência de 
indébito  a  ser  repetido  em  dobro,  mantendo-se  os  honorários 
fixados pela instância ordinária. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg  no  REsp  1088945/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 27/11/2012)(GRIFOS 
PRÓPRIOS).

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  (REVISÃO 
CONTRATUAL  E  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO,  EM  DOBRO)  - 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
DEFICIÊNCIA  DA  FUNDAMENTAÇÃO  -  INCIDÊNCIA  DO 
ENUNCIADO  N.  284/STF  -  PRESCRIÇÃO  -  MATÉRIA  NÃO 
SUSCITADA NAS RAZÕES DE APELAÇÃO E, POR ISSO, NÃO 
DECIDIDA  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  -  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO  -  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  - 
PRESSUPOSIÇÃO  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  MÁ-FÉ  - 
NECESSIDADE  -  COBRANÇA  DE  ENCARGOS  REPUTADOS 
INDEVIDOS  -  AFASTAMENTO  DA  PENALIDADE  - 
NECESSIDADE - RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE. I - 
A declaração de ilegalidade da cobrança de encargos insertos nas 
cláusulas  contratuais,  ainda  que  importe  a  devolução  dos 



respectivos valores, não enseja a repetição em dobro do indébito, 
diante da inequívoca ausência de má-fé. Este entendimento estriba-
se  no argumento de  que a  consecução dos  termos contratados,  a 
considerar a obrigatoriedade que o contrato encerra, vinculando as 
partes  contratantes,  não  revela  má-fé  do  fornecedor,  ainda,  que, 
posteriormente,  reste  reconhecida  a  ilicitude  de  determinada 
cláusula contratual; II - In casu, ao contrário do que restou decidido 
pelo Tribunal  de origem, não se  constata  sequer  a  ocorrência de 
distanciamento  dos  termos  contratados  pela  empresa-construtora, 
ora recorrente, por aplicar, como índice de correção monetária, a TR 
(Taxa  Referencial),  em  substituição  à  UPDF's  (Unidade  de 
Financiamento Padrão Diária), extinta em 1.7.1994. III - Inexistindo 
cláusula  contratual  que  preceituasse  o  índice  substitutivo  (como 
aduzido pelo Tribunal de origem, ressalte-se) e sendo este devido, 
já que não se afigura escorreito, tampouco razoável, que a prestação 
remanescesse  estática,  a  adoção  da  TR,  ainda  que  se  revelasse, 
posteriormente,  descabida,  inocorrente  erro  grosseiro  e,  muito 
menos, má-fé da contratante a supedanear a repetição dobrada; IV - 
Recurso  Especial  parcialmente  provido.  (REsp  1060001/DF,  Rel. 
Ministro  MASSAMI  UYEDA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
15/02/2011, DJe 24/02/2011)(GRIFOS PRÓPRIOS).

À luz de tal entendimento, constata-se a falta de comprovação, in 
casu,  da  má-fé  do  apelado,  posto  que  a  simples  ilegalidade  de 
determinadas cobranças não são bastantes, por si só, à configuração 
da má-fé da instituição financeira, a qual não pode ser presumida 
ou destituída de prova.  Portanto,  deve-se  modificar  a  sentença a 
quo, para que a devolução seja realizada na forma simples.

Ante todo o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do CPC, e na 
Jurisprudência  dominante  dos  Tribunais  Superiores,  dou 
provimento  parcial  à  apelação,  para  determinar  que  a  devolução 
dos valores seja feita na forma simples, mantendo os demais termos 
da sentença vergastada..”

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão  agravada,  a  qual  está  de  acordo  com  a  jurisprudência  dominante  dos 
Tribunais Superiores. Em razão dessas considerações,  nego provimento ao agravo 
interno manejado, mantendo incólumes todos os exatos termos da decisão recorrida.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.



Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. 
João Alves da Silva), o Excelentíssimo Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão  (Juiz 
convocado  para  substituir  o  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira)  e  o 
Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 30 de setembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 01 de outubro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


